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_______________________________________________________________________________

Autos n.:
***/20**
Título: 
     Pedido de Reconhecimento de Usucapião ****
Requerente:  ************************** 
Requerido:     *************************
Advogado: ****************************


DECISÃO POSITIVA.

 

**************************************, aportou neste RGI, pedido de reconhecimento de domínio (usucapião extrajudicial) em face de *************************, qualificados anteriormente, o que postula em razão de posse que declarou ser justa, pelo lapso temporal ininterrupto de mais de ***** (******) anos, tudo conforme declarado em Ata Notarial, mediante apresentação dos justos títulos, quais sejam, ******************.
 

Outrossim, além do conjunto probatório carreado a estes autos na peça inaugural, os fatos narrados pela Notária na Ata Notarial lavrada às fls. ***, do livro n. **** em *****, no Serviço Notarial desta cidade e Comarca, (fls. *******), foram corroborados pelas testemunhas e confrontantes, conforme declarado na mesma Ata Notarial.


 O Requerente especializou perfeitamente o imóvel usucapiendo, conforme mapa, memorial descritivo e ART (fls. *******), emitidos pelo Profissional ************************* – Credenciado no Incra – cód. ******.


É a síntese.



Trata-se de pedido de reconhecimento de usucapião ******** Extrajudicial, o que vem fulcrado no art. 1071 do CPC e art. 216-A da Lei 6.015/73, posto que, pelo lapso temporal já decurso, houve o implemento da condição necessária para usucapir.


 
O titular do domínio do imóvel usucapido, *******************, foi devidamente notificado via correio com AR (fls. *****) e via edital (fls.*****), deixando transcorrer in albis o prazo para se manifestar, o que se vê exarado nestes autos às fls. *****. 


Os entes Públicos, União, Estado e Município, foram devidamente notificados através dos ofícios nºs. **************** (fls. ******).

A PGE, notificada através do ofício *****, deixou de se manifestar
. 
A SEPTU,  notificada através do ofício ******,  manifestou-se apresentando nota técnica favorável ao deferimento do pedido (fls
. ******). 

O Município, notificado através do ofício nº ****, deixou de se manifestar
.

 A terceira interessada, Passos e Sticca Sociedade de Advogados, cuja existência de ação encontrava-se averbada à margem da matrícula do imóvel usucapiendo, foi devidamente notificada (fls. 134, e manifestou-se informadno que não em interesse na área objeto da matrícula do imóvel usucapiendo, ou em qualquer outro bem de titularidade da empresa Porto Seguro Negócios Imobiliários S/A, haja vista a satisfação da obrigação objeto da execução que deu causa à averbação premonitória informada, destacando que já adotou as medias necessárias para baixa da referida averbação.

É o relatório, DECIDO.
Isto posto, tendo restado devidamente provada a posse ad usucapionem, pelo lapso temporal necessário ao aperfeiçoamento do direito invocado,  acolho o pedido e reconheço a existência de domínio sobre o imóvel devidamente especializado às fls. *****, na medida de ****, em favor do Requerente ****************.
Proceda-se, portanto, à abertura de matrícula sob titularidade do usucapiente ********************, desmembrando-se da matrícula n. *****, deste RGI
.
 

Dê-se ciência ao Requerente, com cópia desta decisão.
Após isso, proceda-se ao arquivamento dos autos.

 

Local e data


************************************


Oficial Registrador.

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO.

Certifico que nesta data procedi a intimação do requerente ANTONIO CANDIDO DA COSTA, na pessoa de sua Procuradora, Sra. ARLETE CANDIDO DA COSTA, e da Requerente BENEDITA PAULINA DA COSTA, do conteúdo da decisão retro.

Dom Aquino, MT, aos _____/04/2020.

Suelene Cock Corrêa

Oficiala Registradora

_____________________________________________

P/P ANTONIO CANDIDO DA COSTA

Requerente - ARLETE CANDIDO DA COSTA

_____________________________________________

BENEDITA PAULINA DA COSTA - Requerente

�Caso tenha apresentado manifestação, descrever e mencionar o resultado se houve pedido de diligências.


�Caso tenha ocorrido outro tipo de manifestação, descrever


�Caso tenha ocorrido manifestação, descrever


�Caso tenha terceiros constantes na matrícula, notificar e descrever o resultado da manifestação ou do silêncio


�Neste caso, foi desmembrado. Caso seja usucapida toda aárea, não será necessária a abertura de nova matrícula. Apenas registra-se





